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O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Fernandes) - Declaro abertos os

trabalhos da 9ª reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à

Proposta de Emenda à Constituição nº 603, de 1998, que revoga o § 3º do art. 49 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, excluindo a aplicação da enfiteuse

a terrenos de marinha situados na faixa de segurança da orla marítima.

Convido o Sr. Adão Delci Mantovane Dias para integrar a Mesa.

Antes de dar início a esta audiência pública, lembro que esta reunião está

sendo gravada para posterior transcrição. Por isso solicito aos Srs. Parlamentares e

convidado que desejarem fazer uso da palavra que declinem seu nome para efeito

de identificação pela Taquigrafia.

Esta reunião foi marcada para ouvirmos a exposição do Sr. Adão Mantovane

Dias, pesquisador do tema relativo a terrenos de marinha na cidade de Porto Alegre,

Rio Grande do Sul, e, em seguida, para deliberação de requerimento.

Esclareço ao Plenário as seguintes normas estabelecidas no Regimento

Interno da Casa: o tempo de que disporá o expositor será de 20 minutos, não

podendo haver apartes nesse período. Cada Deputado inscrito terá o prazo de 3

minutos para interpelar o expositor, que terá igual tempo para resposta. A réplica e a

tréplica serão facultadas pelo mesmo prazo. Os Srs. Deputados que desejarem

participar dos debates deverão inscrever-se previamente na Secretaria da

Comissão.

Passo, então, a palavra ao Sr. Adão Mantovane, a quem peço desculpas pelo

atraso da nossa audiência, o que é inerente ao Parlamento.

O SR. ADÃO DELCI MANTOVANE DIAS - Exmo. Sr. Presidente, Deputado

Pedro Fernandes, Sras. e Srs. Deputados Vice-Presidentes, Exma. Deputada

Relatora, Telma de Souza, meus cumprimentos a todos. Faço especial

agradecimento ao Deputado Federal André Costa, que teve a gentileza de me

conceder esta oportunidade como autor da proposição, ao meu amigo Deputado

Eliseu Padilha, do Rio Grande do Sul, e, com muito carinho, ao Deputado Alceu

Collares, um dos lutadores nessa questão.

Senhoras e senhores, a questão de terrenos de marinha não é complexa,

mas amplamente tumultuada, posso dizê-lo com exemplos. Em 1999, a Secretária

do Patrimônio da União mandou refazer a demarcação dos terrenos de marinha na
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cidade de Torres. O representante da Gerência Regional do Rio Grande do Sul

recebeu, com o prazo de 15 dias, levou para o Estado e morreu. Em abril de 2004, o

Governador Germano Rigotto escreveu ao Ministro-Chefe do Gabinete da

Presidência da República pedindo interferência do Governo Federal para fazer com

que a ordem da Sra. Secretária fosse cumprida pelas instâncias inferiores. Não

conseguiu nada, até hoje. Os 3 engenheiros designados para refazer a demarcação,

que estava reconhecidamente errada, até hoje não compareceram, sob a alegação

de falta de recursos para a atividade.

Na pendência dessa decisão, o Superior Tribunal de Justiça decidiu contra os

proprietários dos imóveis sem saber da existência dessa ordem da Sra. Secretária.

Enquanto isso, pessoas estão sendo executadas, e é nula a ordem da Chefe da

Secretaria de que se faça tudo de novo.

Essa questão dos terrenos de marinha não tem nada a ver com segurança

nacional. Em 1831, quando os 14 mil portugueses que acompanhavam a Corte

chegaram ao Brasil, não havia base tributária para sustentá-los. O recurso circulante

que trouxeram de Portugal — prata, ouro e moeda divisionária em cobre —, foi gasto

principalmente em campanhas militares, porque eles invadiram a Colônia de

Sacramento e as Guianas em represália à invasão de Napoleão e de Felipe II de

França. E guerra custa caro. Além do mais, não havia base tributária para conceder

os meios para manter a Coroa. Em 1831, em estado de grande penúria, D. Pedro foi

embora, deixando a Regência Trina tomando conta. Aí, então, foi autorizada a

cobrança dos foros dos terrenos de marinha. Esses terrenos foram definidos em

1826, mas apenas em 1831 se autorizou colocar no Orçamento a cobrança.

O passo seguinte se deu em 1867, em plena Guerra do Paraguai, quando

havia também grandes dificuldades financeiras, porque, como dito, guerra custa

caro. Então, na Lei nº 1.507, de setembro de 1867, que tratava do Orçamento para o

exercício seguinte, a despesa foi fixada em 71.250 contos de réis. Dois dias depois,

a Lei nº 1.508 abriu créditos especiais extraordinários de 50 mil contos de réis para

serem emitidos bônus, letras do Tesouro. Mas como eram recebidas do mercado

com enorme deságio, de 30% ou até mais, foi dada a ordem de que, se não

pudessem colocar, que emitissem moeda. Vejam que era quase o valor orçado.
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Depois, saiu um decreto regulamentando essas leis. E, em 1868, definiram

novamente o que é terreno de marinha. Mas, ao fazê-lo, não se referiram à média da

vida em 1831. Toda referência é feita à Lei Orçamentária de 1831, que autorizou a

cobrança de foros de terrenos de marinha. Esse é o caso.

A Constituição de 1891 praticamente aboliu essa questão de terrenos de

marinha ao transferir todas as terras devolutas para os Estados. Mas houve uma

ação da Bahia e do Espírito Santo, a Ação Originária nº 8, porque o Governo

desrespeitou o art. 64 da Constituição de 1891 que transferiu para os Estados as

terras devolutas. E o Governo Federal aforou ou arrendou terrenos para empresas,

inclusive, estrangeiras, explorarem areia monazítica na Bahia e no Espírito Santo.

Esses Estados se revoltaram, dizendo: “Mas, e o art. 64?”. Resultado: a ação

originária, decidida em 31 de janeiro de 1905, deu ganho de causa à União, dizendo

que os terrenos de marinha não se enquadravam nas terras devolutas, que

possuíam legislação própria, e o que tinha sido passado para os Estados eram as

terras devolutas, não os terrenos de marinha, pois a Constituição não falou em

terrenos de marinha.

Grande celeuma jurídica! Os maiores juristas deste País se opuseram, outros

aprovavam. Foi uma celeuma e tanto. Em 1926, por meio de emenda constitucional,

de 3 de setembro, pretendeu-se resolver todas as questões com a retirada de item

do art. 39, que dizia que a União tinha imóveis. Assim, foi retirada a parte que falava

em imóveis da União e, em seu lugar, a determinação de que cabia à União legislar

sobre o trabalho. Até então, não havia definição na Constituição brasileira sobre

trabalho.

O Decreto nº 24.643, de 1934, Código de Águas, repetiu a definição de

terrenos de marinha.

Antes de lê-la, Sr. Presidente, passo isso a V.Exa. e à Sra. Relatora este

disquete, que é a repetição daquilo. Este em que está escrito “em termos legais” é a

legislação sobre terrenos de marinha a partir de 1698. E este é um projeto de

medida provisória. Tudo sobre terreno de marinha. Essa sugestão é a repetição de

outros feitos antes.

Essa norma, que causou certa confusão, é de 1868 e foi repetida no Código

de Águas, com pequena mudança de palavras.
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“Art. 1º.......................................................................

 § 1º São terrenos de marinha todos os que

banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis vão

até a distancia de 15 braças craveiras (33 metros) para a

parte de terra, contadas desde o ponto a que chegar o

preamar médio”.

O correto seria a preamar média.

Agora é que vem a confusão.

“Este ponto refere-se ao estado do lugar no tempo de

execução da lei de 15 de novembro de 1831, art. 51, §

14”.

Isso foi entendido pelo Decreto nº 2.490, de 1940, como ordem para adotar a

preamar média de 1831, e não é. Essa história de preamar média de 1831 foi

adotada no sistema jurídico pelo Decreto-Lei nº 2.490, de 1940, que falou em

preamar média que houve em 1831. Nesse tempo o Brasil não tinha condições de

fazer a demarcação, e tínhamos deficiências de ordem técnica. Seguidamente

recorríamos à França e à Inglaterra para obter informações precisas sobre o nosso

mar, a nossa costa. Realmente, foi apenas em 1909 ou 1910, que se fizeram as

primeiras observações de marés aqui no Brasil pelo Observatório Nacional.

O Decreto-Lei nº 4.120, que se seguiu a esse, fez alteração fundamental.

Corrigiu isso. Passou a adotar preamar máxima, e não média — não a de 1831, a

que fosse verificada no momento da demarcação. E o Decreto-Lei nº 9.760, de

1946, retornou ao sistema de preamar média de 1831. Um absurdo! E esse é o que

nos rege até hoje.

Esse decreto-lei é inconstitucional. O art. 2º, letra “a”, parágrafo único,

estabelece que são terrenos de marinha as margens dos rios navegáveis — inclui os

navegáveis — pertencentes aos Estados, até onde se faça sentir a influência das

marés. Todas as Constituições brasileiras disseram que os rios com nascente e foz

no território da mesma unidade federada pertence aos Estados. Não pode, portanto,

um decreto-lei dizer que não, que até onde se faça sentir a influência das marés

pertence à União.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 603-A/98 - Terrenos de Marinha
Número: 0730/06 Data: 24/05/06

5

Há várias ações em andamento. No STJ já está sendo reconhecido que,

havendo titularidade, se a pessoa tem propriedade registrada nas margens do rio,

em primeiro lugar, tem de desfazer essa propriedade para discutir qualquer coisa. E

não se inclui na redação da Súmula nº 479 do Supremo Tribunal Federal que os

terrenos marginais dos rios pertencem à União.

Estou dizendo isso para adiantar o raciocínio e justificar que o projeto de

emenda à Constituição da Deputada Laura Carneiro é necessário. Ele extingue a

enfiteuse nos terrenos de marinha, mas ela já foi extinta no Código Civil. Há mais de

50 anos o Governo não autoriza cartas de aforamento, porque, para constituir a

enfiteuse, é preciso a autorização do Presidente da República. E isso é

problemático, os órgãos não dão.

Então, o regime adotado, e autorizado por diploma de 1920, é o de ocupação.

E, vejam os senhores, é ocupação a título precário, em que a pessoa não tem direito

a nada aos olhos do Governo, muito embora seja proprietária legítima de imóvel com

título registrado.

O que diz a Constituição brasileira no art. 5º, inciso XXII, “é garantido o direito

de propriedade”; no LIV, “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o

devido processo legal”; e, no LV, “aos litigantes, em processo judicial ou

administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.

No entanto, o Patrimônio da União demarca terra e, apenas demarcada,

pensa que o trabalho dos seus engenheiros basta para retirar a propriedade de um e

constituí-la em nome de outro.

Isso fere não só os ditames constitucionais que citei, mas também o art. 252

da Lei dos Registros Públicos, que diz que o registro, enquanto não cancelado,

produz todos os seus efeitos legais, ainda que por outra maneira se prove que o

título está desfeito, anulado, extinto ou rescindido.

O art. 1.245, § 2º, do novo Código Civil diz que, enquanto não se promover,

por meio de ação própria, a decretação de invalidade e o cancelamento do registro,

o adquirente continua a ser havido como dono do imóvel.
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Então, na situação presente, existem duas propriedades: uma real e uma

virtual. A real é aquela do proprietário que tem o seu título registrado; a virtual é essa

outra, que inclusive ofende a Constituição, por vias indiretas.

Está criada a maior celeuma. Não há razão para manter essa enfiteuse

apenas no que diz respeito aos terrenos de marinha.

Há mais de 50 anos o Governo não autoriza — talvez haja um caso isolado

que se perdeu — novas cartas de aforamento. Ali se prevê a possibilidade de fazer

isso, mas só é previsto, nunca é feito. Esse é um caso.

Por que manter, então, o § 3º do art. 49 do ADCT, que pode amanhã servir de

base para novas enfiteuses e perpetuar instituto que praticamente no mundo inteiro

foi revogado? Inclusive, no caso brasileiro, é permitido o resgate do foro — depois

de 10 anos, paga-se um laudêmio.

Temos tratado essa questão no Rio Grande do Sul da seguinte forma: ação

ordinária alegando nulidade dos atos administrativos da SPU, isto é, a inscrição dos

imóveis como de propriedade da União, não se restringe à demarcação, que é ato

de engenheiros, que produzem levantamentos, plantas e memoriais descritivos,

indicando a área a ser demarcada. Essas plantas devem ser entregues à

Advocacia-Geral da União, que vai promover a discriminação prevista nos arts. 19 a

60 do Decreto-Lei nº 9.760.

A discriminação tem a fase amigável e a judicial. A amigável está prevista nos

art. 19 a 31 do decreto-lei; a fase judicial, para o caso de não haver acerto na fase

amigável, está prevista nos arts. 32 a 60.

Passo seguinte. Depois, havendo discriminação administrativa, deve ser

levado ao juiz para homologação. A Lei nº 5.972, de 1973, diz passo a passo como

fazer isso e ressalva claramente o caso de haver registro já existente, tem-se de

levar ao registro público. O art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 9.636 determina

também o registro, nesse caso, claro, para todos, mas envolvendo o caso da

discriminação judicial, do acórdão ou da certidão do acórdão. É nessa fase da

discriminação que é dada à parte o direito a ampla defesa, contraditório e de

requerer perícias, testemunhas e o que for. Tem havido enganos quanto a isso,

inclusive no STJ, que tem dito que é no art. 11 que é dada a oportunidade à parte.
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O art. 11, porém, se insere na parte que trata da demarcação dos terrenos de

marinha, e ele é um simples convite feito a quem possuir documentos antigos que

possam ajudar na determinação dessa linha, que, por favor, no prazo de 60 dias os

entregue para facilitar o trabalho deles. É um pedido, atende quem quiser, e é feito

por edital. Se houver um museu, uma escola, uma universidade por perto, então,

obrigatoriamente, tem-se de, por carta, se dirigir e pedir que emprestem.

Essa não é a fase em que se desenvolve o devido processo legal e é dada a

oportunidade de ampla defesa. Essa não é a fase. Mas eles têm feito, em todo o

Brasil, a demarcação com essa base; partem para a cobrança da taxa de ocupação,

de laudêmios, executam e levam imóveis a leilão. Não há embasamento legal, é

tudo nulo, até porque o decreto-lei em que se baseiam é inconstitucional. Os rios

que têm nascente e foz na mesma unidade federada pertencem ao Estado, é

domínio do Estado. Por força do art. 20, inciso III, da Constituição Federal, os rios

que fazem divisa entre Estados ou com outro país, ou que se estendem a um e

outro, estes pertencem a União, não por sofrerem ou não sofrerem influência das

marés, mas, sim, por força constitucional.

Quero falar sobre laudêmios. O laudêmio é devido quando existe venda

onerosa, a título oneroso; uma dação em pagamento é a título oneroso, o contrato

de compra e venda é a título oneroso. Mas tem de haver um contrato de enfiteuse,

uma carta de aforamento regularmente constituída nos termos da lei, devidamente

registrada nos ofícios públicos de competência — cartórios de registro de imóveis.

Então, como são muito antigos, talvez não se elaborem mais esses contratos. A

maioria deles está recebendo foro, que é uma cobrança anual de valor simbólico: 1

real, 20 reais, 30 reais.

Então, nesses casos, o foro é uma renda mínima, mas existe a renda do

laudêmio, que é calculado sobre o valor atual do imóvel. Pega-se, por exemplo, um

apartamento na Vieira Souto, que vale 2 milhões de reais; o laudêmio de 5% é um

bom dinheiro. Se houver contrato de aforamento, se for regime de ocupação, como

são todos os casos do Decreto-Lei nº 9.760, não há transferência de domínio. A

pessoa está transferindo direitos de ocupar a título precário, que não é direito de

nada, e os Tribunais já estão reconhecendo isso. Então, não há de se pagar e não

se há de pedir depósito em dinheiro. Se ameaçarem, se vier a cobrança do SPU,



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 603-A/98 - Terrenos de Marinha
Número: 0730/06 Data: 24/05/06

8

guarda-se. Se contiver ameaça, mandado de segurança preventivo contra a

ameaça. Nesse caso, não incide o prazo de 120 dias, mandado de segurança

preventivo contra ameaça. Se a pessoa se distrair ou se estiver em viagem, e

alguém da família ou um empregado, às vezes, receber e assinar o recibo, o AR,

com a comunicação de que o débito foi inscrito em dívida ativa, conta-se 120 dias

para desinscrever em dívida ativa. Mas, se considerar preventivo, não há esse

prazo, porque a pessoa estará se livrando da ameaça de inscrição no CADIN e de

executivo fiscal. Se houver essa ameaça, então, é mandado de segurança. Se não

houver essa ameaça, e se já foi feita a inscrição em dívida ativa, a execução fiscal,

não se há de penhorar bens, nada; exceção de pré-executividade, baseada nos

seguintes fatos: primeiro, o meu imóvel está devidamente registrado no cartório de

registro de imóveis, conforme matrícula atualizada anexa. Este é o primeiro caso. Se

o imóvel está registrado e depende de decisão judicial para que não se faça

proprietária, falta um dos requisitos fundamentais para inscrever em dívida ativa: a

falta de certeza do crédito.

O art. 586, do Código de Processo Civil diz que todos os títulos devem ser

líquidos, certos e exigíveis. Está faltando a certeza, porque não há negócio jurídico a

ampará-lo. O art. 618, inciso I, diz que, se o título não for líquido, certo e exigível a

ação e execução são nulas. Mas há uma outra razão da qual geralmente as pessoas

não se apercebem, é que o título executivo da União, que ela fabrica, normalmente

não indica a origem e o fundamento legal da dívida. E a pessoa, então, fica se

defendendo na presunção de que a ação versa sobre tal ou qual imóvel, porque eles

não dizem qual é o imóvel. A execução não diz qual é o imóvel.

Então, a Lei nº 6.830, a Lei de Execuções Fiscais, no art. 2º, § 5º, inciso III,

diz que a CDA deve mencionar a origem, a natureza e o fundamento legal. A

natureza, eles dizem: taxa de ocupação. Foi o caso, por exemplo, de um Deputado

Federal, não preciso citar o nome, que ocupava um apartamento funcional em

Brasília. Não se sabe, desconfia-se que a ação pode ter sido decorrente de dívida

atrasada dele lá. E o art. 202, inciso III, do Código Tributário Nacional, que é

aplicado ao caso, combinado com o art. 203, diz ser nula a execução se não tiver

esses requisitos. Então, é totalmente desnecessário depositar dinheiro.
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Adotar as medidas judiciais pertinentes demora. Adotar as cautelares que se

puserem, se for o caso, os advogados sabem fazer melhor isso... Não sou

advogado, sou do Direito, mas não me formei, porque não tenho pendões para a

Advocacia.

Esqueci-me de dizer que me aposentei como inspetor do Banco do Brasil e

tive muita sorte nas pesquisas que fiz. Fui eu que descobri em 1976, 1977, aquele

escândalo nacional na agência Passo Fundo, onde fiquei 8 meses; descobri fraudes

milionárias na região da Amazônia, Belém, Manaus e outras que não é preciso citar,

mas faço pesquisa, sou pesquisador.

Então o que é preciso, na tratativa dessa questão aqui, que é um novelo, mas

também não é, é paciência e pesquisa. E quando disserem que tal coisa foi assim, é

preciso verificar, ver de que realmente se trata. Disse V.Exa. há pouco que uma

conhecida teria título de aforamento de terreno à margem de rio. É mesmo título de

aforamento? V.Exa. viu o título? Não vendo, não dá para dizer, porque há mais de

50 anos o Governo não emite cartas de aforamento. E as que existem, identificamos,

porque o foro que está aí é uma miséria, a inflação transformou tudo em 1 real.

Nesses casos, sim, quando há contrato de aforamento formalizado, a União ganha,

porque aí, sim, tem de pagar o laudêmio.

Mas, Sr. Presidente, aqui estou para ser questionado; não para ensinar algo

aos senhores. Os senhores não precisam disso. Eu vim para ser questionado.

Há cerca de 3 anos, o Deputado Eliseu Padilha apresentou projeto de lei que

modifica o conceito de terrenos de marinha. S.Exa. não disse claramente, mas

retirou da definição de terrenos de marinha a expressão "de 1831", porque "de 1831"

foi um engano de redação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Qual é a expressão?

O SR. ADÃO DELCI MANTOVANE DIAS - “De 1931”. Mas manteve a

preamar média.

Depois disso, o Deputado Alceu Collares apresentou proposta no sentido de,

em vez de se contar a faixa de marinha a partir da preamar média, o marco ser a

preamar máxima, porque a preamar máxima, todos sabem onde fica, qualquer

pescador sabe. A média é complicadíssima, porque a preamar é o ponto mais alto.

As várias partes do Brasil são diferentes. No Nordeste, numa lunação de 28 dias, se
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resolve a questão; no Sul, porém, são necessárias observações de um ano, porque

lá dominam fatores meteorológicos. A influência da maré no Rio Grande do Sul é de

20 centímetros, quando chega a 1 metro, 1 metro e pouco, são temporais. Então,

essa questão é muito complicada.

Se quisermos manter viva essa estrutura de terrenos de marinha, a única

forma viável é passar para a preamar máxima. E, mais: uma lunação onde for

admissível, do contrário, os 370 dias de que falava o Decreto-Lei nº 4.120, de 1942,

um belo decreto-lei já revogado.

O ex-Deputado Victor Faccioni apresentou projeto de lei repetindo o Decreto

nº 4.120. Esse projeto foi aprovado em todas as Comissões, mas o Deputado não se

reelegeu, e a matéria foi retirada de pauta. Refiro-me ao Projeto nº 5.388.

O Deputado Alceu Collares sugere, para forçar o reexame da proposta, que,

enquanto não for feita uma nova legislação, adequada, plausível, exeqüível e que

atenda os preceitos constitucionais, se suspenda a cobrança de taxa de ocupação,

laudêmios e tudo o mais cobrado com base no Decreto-Lei nº 9.760, por ser

inconstitucional. O projeto do Deputado Collares foi apensado a outro, em cujo

parecer foi feita uma revisão. Dessa forma, também o parecer ao projeto do

Deputado Collares passou a ser desfavorável, na Comissão de Relações Exteriores

e Defesa Nacional.

Sugeriria uma lei nova que atendesse a esses princípios da

constitucionalidade e da exeqüibilidade. Não precisa ser essa proposta, nem a do

Deputado Padilha nem outra, pode ser qualquer uma delas, mas uma nova.

A medida provisória que sugiro teria o seguinte teor:

"O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere no art. 62

da Constituição, adota a seguinte medida provisória com força de lei:

Art. 1º. Fica suspensa, em todo o território nacional, a cobrança de taxa de

ocupação de terrenos de marinha e de seus acrescidos demarcados com base no

Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.

Parágrafo único. A suspensão referida no caput abrange laudêmios, juros

moratórios e compensatórios, multas e demais encargos financeiros.
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Art. 2º. Ficam interrompidos os prazos de que tratam o art. 47 da Lei nº 9.636,

de 15 de maio de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.821, de 23 de

agosto de 1999, e pela Lei nº 10.852, de 29 de março de 2004.

Art. 3º. Fica sobrestado o andamento das ações judiciais que visam cobrar

taxas de ocupação acessórias dos encargos referidos no art. 1º.

Art. 4º. Ficam liberadas as garantias constituídas nas ações de embargos de

execução fiscal, se a cobrança se referir a taxas, acessórios ou outros encargos,

pela ocupação de prédios que esteja registrada em nome do embargante no

competente cartório de registro de imóveis.

Parágrafo único. A requerimento da parte interessada, que provará seu

direito, o juiz determinará as providências para o fiel cumprimento desta lei.

Art. 5º A suspensão, a interrupção e o sobrestamento referidos nos artigos

anteriores, vigorarão até a aprovação de lei que atualize o conceito e a definição dos

terrenos de marinha, adequando-os às disposições da Constituição Federal.

Art. 6º. Esta medida provisória entra em vigor na data da sua publicação. "

As justificativas estão anexas, a legislação inclusive.

Vejo como única solução para forçar, para não haver mais essa violência que

está havendo, de proprietários de imóveis serem executados e obrigados a pagar

valores com os quais não podem arcar. Há um apoio do quê? Do desamparo, da

inconstitucionalidade, do descaso às leis. Creio que essas disposições fazem muito

mal para o ordenamento jurídico brasileiro. O Governo não precisa disso. Se

precisar um pouco mais, que eleve a alíquota de Imposto de Renda, de 27,5% para

28% pelo tempo necessário, que faça um empréstimo compulsório. Não precisa

fazer essas coisas.

E a receita que os terrenos de marinha proporcionam se situa em torno de

120 milhões de reais — e pode ser dividida em laudêmios de um lado, e foros e taxa

de ocupação de outro. Os foros e taxas de ocupação são quase nada, está tudo

reduzido a quase zero pela inflação dos últimos 30, 40, 70 anos. Sobra para eles o

laudêmio; esta é a renda efetiva da União. Nos outros, tanto laudêmios como taxas

de ocupação não são devidos, porque obtidos com base em demarcações feitas

com o apoio do Decreto-Lei nº 9.760, que está inconstitucional.

Entregamos aqui para V.Exa.
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A exegese completa está nesse trabalho. O decreto é inconstitucional quando

diz, contrariando a Constituição, que as margens dos rios navegáveis, os rios com

nascente e foz no território da mesma unidade federada, pertencem à União pelo

fato de nelas se fazer sentir a influência das marés.

Temos, no Rio Grande do Sul, no Tribunal da 4ª Região, sentença já firmada

sobre isso. Temos várias ações vencidas nesse particular, as quais estão chegando

ao Superior Tribunal de Justiça. Mas, lamentavelmente, não temos jurisprudência

firmada nesse sentido, porque a União se vale de um estratagema. Nos recursos

que vêm aqui para cima, ela não põe todas as páginas. Houve um recurso da União

em que, das 17 páginas, não foram entregues da 5ª à 12ª página. Ficou um

processo inepto. Então, não teve seguimento. Nós vencemos, mas não teve

seguimento. Foram vários. Então, estão sendo enviados ao Supremo Tribunal

Federal, para que seja analisado o aspecto da inconstitucionalidade do decreto-lei.

Eles estão chegando lá agora. Vai demorar um pouquinho ainda para serem

julgados.

Mas o STJ já está dizendo que a Súmula nº 479 do Supremo Tribunal Federal

não se aplica no caso de margens de rios se a pessoa tiver título de domínio.

Vou citar um acórdão do Rio Grande do Sul. Diz assim:

 “Cumpre à União, antes de notificar o proprietário

para pagar taxa de ocupação ou foro, promover anulação

do título aquisitivo do domínio ou propriedade e do

respectivo registro imobiliário. Somente depois de

eventualmente desconstituídos o direito real e sua

manifestação formal é que se poderá impor ao ex-titular o

ônus decorrente do aforamento”.

O aforamento é uma taxa de ocupação. Prossegue:

 “Nulos, portanto, os procedimentos administrativos de

lançamento das denominadas taxas, que, no entanto, são

despidas de conotação tributária”.

Aqui vai um alerta: taxa de ocupação não é tributo. Não há razão para falar

em bitributação. O próprio Código Civil anterior determinava, na parte que tratava da

enfiteuse, que o enfiteuta é obrigado a pagar os impostos. Não há bitributação.
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Então, quero deixar este acórdão e outros aqui. Estou à disposição dos

senhores.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Muito obrigado, Dr. Mantovane.

Eu, bem como os demais Deputados desta audiência, ficaríamos muito mais tempo

aqui, tentando absorver os ensinamentos das suas palavras. Mas infelizmente

somos escravos da Ordem do Dia e não podemos perder a oportunidade de ouvir os

Deputados fazerem perguntas ao senhor. Então, primeiro agradeço a V.Sa. por ter

vindo aqui, com todo o sacrifício, expor um assunto ao qual, definitivamente,

dedicou-se integralmente. Estou realmente impressionado com o acúmulo de

conhecimentos e de detalhes que o senhor tem quanto a essa questão de terrenos

de marinha.

Informo aos nobres Deputados, antes das intervenções, que o Dr. Mantovane

entregou aqui uma proposta de MP, que leu; uma apelação com sua ementa, feita

ao Tribunal Federal de Recursos, agora STJ; e também um documento, Exposição

sobre Terrenos de Marinha. Seria de muita propriedade que os Srs. Deputados deles

tomassem conhecimento. Há também um disquete contendo esse material e outros

projetos, com a legislação relacionada a terreno de marinha. Esses documentos

ficam na Secretaria da Comissão, à disposição dos Srs. Deputados.

Agradeço a brilhante exposição apresentada pelo Dr. Mantovane e,

evidentemente, a idéia dada pelo Deputado Alceu Collares (que não é membro da

Comissão), que redundou num requerimento do Deputado André Costa, membro da

nossa Comissão. O requerimento, aprovado, propiciou à Comissão a oportunidade

de ouvir o Dr. Mantovane neste momento.

Também recebemos um trabalho da lavra do Deputado Eliseu Padilha que

vamos reproduzir e distribuir a todos os membros da Comissão.

Apresentados esses pontos preliminares e agradecendo a exposição do Dr.

Mantovane, quero ouvir a palavra do primeiro inscrito, Deputado José Carlos

Machado. Por favor, Deputado.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Cumprimento o Sr.

Presidente, Deputado Feu Rosa, e o Sr. Adão Delci Mantovane Dias, que, de forma

tão competente, esclareceu, não só a mim, mas a todos os que aqui estão, questões
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que envolvem milhões de brasileiros aflitos. Pode ser que tenhamos a oportunidade

de acabar com a aflição desses milhões de brasileiros.

Preliminarmente, Sr. Presidente, eu sugiro a V.Exa. que o disquete seja

copiado e distribuído a todos os membros da Comissão, porque, pelo que entendi,

nele consta toda a legislação pertinente a essa questão e todos os documentos

entregues pelo expositor.

Os mais velhos alcançaram — eu não sou tão antigo — uma coluna do jornal

Última Hora, do Rio de Janeiro, escrita pelo jornalista Stanislaw Ponte Preta e

denominada Festival de Besteiras que Assola o País. Acho que uma das maiores

besteiras que aconteceram neste País foi esta de terreno de marinha, que perdura

há mais de um século.

Em que se baseia o Governo para cobrar isso? Preamar de 1831, preamar

máxima, preamar média, manda-se demarcar em 1940 com base nessa lei de

preamar, o decreto é inconstitucional... Então, é uma trapalhada que não tem fim.

Mas, lamentavelmente, poucos brasileiros despertaram para essa questão. O certo,

meu caro Deputado, é que, se tivéssemos 10 cidadãos brasileiros como o Dr. Delci,

isso já teria sido colocado na ordem do dia da nossa Nação para discussão, porque

é terrível.

Por conta do atraso, tive oportunidade de conversar com o Dr. Mantovane por

mais de 30 minutos, e os questionamentos que eu tinha que fazer já fiz. Eu contei a

ele o dilema, que já narrei para alguns Deputados na Comissão, de uma senhora da

minha cidade, Aracaju, que herdou um imóvel construído em terreno de marinha. Na

hora da transferência, foi à SPU e viu que devia, entre foros atrasados e o laudêmio,

90 mil reais ou algo próximo a isso. Ela absolutamente não tem como pagar.

A SPU faz o que quer, demarca na hora que quer, quando quer, baseada em

decreto constitucional ou inconstitucional. Na hora da transferência, se a pessoa

tiver o foro, diz que ela está devendo 600 reais de foro, por exemplo. O cidadão

brasileiro nem sabe se é dos últimos 5 anos ou dos últimos 10 anos. Então, é um

problema.

O mais grave é o seguinte: o que terá levado o Império a criar esses terrenos

de marinha? Eu perguntei ao Dr. Mantovane se havia em outro país a figura de

terreno de marinha. Ele categoricamente me disse que não. Eu perguntei: “Nem em
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Portugal?” Ele disse: “Não”. Então, criaram por conta da falta de base tributária.

Aqueles portugueses que para cá vieram precisavam ser sustentados. Veio a

República e, também por falta de uma boa base tributária, mandou demarcar com

base nesse decreto, não interessando se fosse constitucional ou inconstitucional. O

fato é que é o povo brasileiro que vem pagando.

Agora, o que isso representa? Será que não há um Presidente da República

que enxergue isso? Eu fiz as contas. Da receita total de tributos e contribuições,

foro, ocupação e laudêmio representam apenas 0,2%. É uma insignificância. Não

vejo por que tanta resistência por parte do Governo em acabar com isso. Talvez não

seja resistência, mas falta de alguém que diga: Presidente, isso é uma aberração,

uma besteira abominável; vamos acabar com isso; tome a iniciativa.

Graças a Deus, antes tarde do que nunca, já temos uma Comissão, presidida

pelo Deputado Feu Rosa, viajando pelo País, informando-nos e tendo oportunidade

de ouvir cidadãos do quilate de V.Sa. Não é fácil, mas estou absolutamente convicto

de que vamos evoluir nesta Comissão para a aprovação consensual da proposta da

Deputada Laura Carneiro. Vamos revogar o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições

Transitórias e esperar que, através de medida provisória ou projeto de lei... Sabemos

das dificuldades que envolvem este último. Se for de minha autoria ou de qualquer

um dos Deputados, não levará menos de 6 ou 7 anos. A idéia já foi trazida por

V.Sa.: a edição de uma medida provisória suspendendo o pagamento de foro, taxa

de ocupação e laudêmio, e vamos procurar criar normas constitucionais que

permitam uma convivência decente entre quem está no terreno de marinha e quem

se julga dono dele. Nesta Comissão, um cidadão disse que, se acabarmos com isso,

os terrenos de marinha serão ocupados de forma desordenadas e que há uma

preocupação com a navegação. Não há nada disso.

Depois da liberação, se é que vai acontecer, existe o Código de Obras. O

Ministério do Planejamento está forçando todo Município a ter seu plano diretor.

Tudo isso é que dirá o que será construído e o que não será, o gabarito, a distância

entre um prédio e outro nessas áreas costeiras.

Sr. Presidente, sinto-me plenamente satisfeito.

Parabenizo o Sr. Adão Mantovane pelo excelente trabalho e pelas

informações que nos trouxe.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 603-A/98 - Terrenos de Marinha
Número: 0730/06 Data: 24/05/06

16

Estou absolutamente certo de que, sob a sua presidência, conseguiremos um

relatório de consenso que será levado ao Plenário para acabar com esse famigerado

pagamento, que é um negócio escabroso. Eu não tenho como pagar. O que eu

faço?

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Muito obrigado, Deputado José

Carlos Machado.

Comunico que estamos bem apertados no tempo, porque o nobre palestrante

necessita estar no aeroporto em torno das 18h e a Ordem do Dia já começou, o que

sacramenta a nossa formal permanência como Comissão.

O único inscrito era o Deputado José Carlos Machado, mas é tradição nas

nossas audiências perguntar aos Deputados se querem fazer alguma pergunta ao

nobre palestrante ou alguma intervenção.

O nobre Deputado Alceu Collares foi quem sugeriu a vinda do Sr. Adão

Mantovane.

Concedo a palavra a S.Exa.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Foi ele que me ajudou a fazer o

projeto que está tramitando.

Peço desculpas ao Prof. Adão Delci Mantovane, porque estava em outra

Comissão, discutindo a aposentadoria compulsória aos 75 anos. Sou contra, apesar

dos meus cabelos brancos, porque se trata de uma situação que privilegiará meia

dúzia de magistrados que chegaram aos nossos tribunais superiores. É um tipo de

trem da alegria.

Peço escusas ao Prof. Adão por não ter prestigiado o seu conhecimento, a

sua cultura e a sua extraordinária vontade de bem servir. Existe um projeto muito

bom do Deputado Eliseu Padilha e outro nosso. Precisamos acabar com a farra dos

terrenos de marinha.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Muito obrigado, Deputado Alceu

Collares.

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Pedro Fernandes.
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O SR. DEPUTADO PEDRO FERNANDES - Sr. Presidente, parabenizo o

professor e lamento o atraso. Somos culpados, porque ele chegou na hora e, com

certeza, colaborou muito.

Sr. Presidente, aproveito o ensejo para sugerir a V.Exa. que pelos menos

trechos das audiências com alguns convidados — como o professor e o Gabriel, do

Espírito Santo, também pesquisador — sejam transmitidos pela TV Câmara, para

que os debates não fiquem restritos à Comissão.

 É a sugestão que faço.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Perfeitamente. Muito obrigado a

V.Exa.

Com a palavra o Deputado Félix Mendonça.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Sr. Presidente, apenas sugiro a

V.Exa. que mande para os gabinetes, pelo menos dos membros da Comissão, a

palestra feita pelo Prof. Mantovane. A medida é importante para que os

Parlamentares que não estiveram aqui desde o início da palestra tomem

conhecimento de tudo e para podermos estudar mais a fundo a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Assim será feito. Muito obrigado

a V.Exa.

Com a palavra o Deputado Eliseu Padilha.

O SR. DEPUTADO ELISEU PADILHA - Sr. Presidente, quero pedir desculpa

e perdão ao querido palestrante, amigo e companheiro de labuta de terreno de

marinha pelo menos de 20 anos, por não ter ouvido sua palestra. E dizer que sei que

conhece do tema. É excelente a sugestão de mandar cópia do disquete a todos os

Deputados.

Ao mesmo tempo, quero convidá-lo a se fazer presente na audiência pública

que vamos realizar em Tramandaí, no Rio Grande do Sul, sobre esse tema. Seria

muito importante a sua participação, para que, diante da população regional e das

autoridades do Estado do Rio Grande do Sul que disciplinam a questão de terreno

de marinha, estabelecêssemos desde logo o contraditório mínimo, a fim de

trazermos para a Comissão as posições de uma e de outra parte, o que nos

possibilitaria adequar o texto a resolver os problemas não só das pessoas que

circunstancialmente ocupam terrenos de marinha, mas também do Estado, que teve,
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nos terrenos de marinha, em tempos idos, fonte necessária de arrecadação de

recursos.

Poder-se-ia, quem sabe, encontrar uma forma de garantir essa arrecadação

por outros instrumentos, para que houvesse a liberação dessas áreas que em

tempos idos cumpriram papel importante, mas hoje, no mais das vezes, constituem

algum tipo de problema para as comunidades locais, seja do Município, seja do

Estado, que têm interesse na utilização mais racional desses espaços,

evidentemente norteadas pelo Poder Público — a iniciativa privada, só depois do

Poder Público, se e quando este abrir mão, mas que haja melhor utilização com a

disciplina local.

Cumprimento o Dr. Mantovane, a Comissão e o Deputado Alceu Collares pela

sugestão magnífica.

Seguramente, se Deus quiser, vamos chegar a bom termo nesse tema. É a

terceira ou quarta vez que tento disciplinar essa matéria. Sei da absoluta

impossibilidade de seguirmos os ditames de 1831 ou de 1940 sem prejuízo sério

para todos os interessados, seja a sociedade civil, seja a organização estatal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Muito obrigado a V.Exa.

O SR. DEPUTADO ELISEU PADILHA - Por último, Sr. Presidente, peço a

V.Exa. que mande reproduzir trabalho científico que produzi na Universidade do

Vale do Rio dos Sinos, em São Leopoldo, de pós-graduação, sobre terrenos de

marinha. Embora de cunho acadêmico, servirá para embasar a nossa posição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Exatamente. Há pouco, eu tinha

solicitado permissão de V.Exa. para o gabinete disponibilizar disquete ou arquivo

digital para facilitar o envio desse trabalho aos gabinetes dos membros da

Comissão.

Com a palavra o Deputado Alceu Collares.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Sr. Presidente, quero só pedir a

V.Exa. que, se possível, tenhamos acesso à palestra, à conferência, às declarações

do professor no inteiro teor, porque, sem dúvida alguma, isso será muito proveitoso

para todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Bem, o texto básico da

conferência é este que vamos distribuir a todos os Deputados.
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O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Muito bom.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Obrigado, Deputado Alceu

Collares.

Em razão da Ordem do Dia, quero, primeiro, agradecer ao Dr. Mantovane e,

segundo, traduzir as palavras da nobre Relatora, Deputada Telma de Souza, de que

infelizmente houve um problema de ultima hora. Era para ela estar aqui, e

certamente esta enriquecedora palestra seria de muito boa utilização de S.Exa. Mas,

infelizmente, houve problemas de última hora, que atrapalharam tudo, mas são

humanos e normais. Devemos estar preparados.

Queremos agradecer a presença dos Deputados Alceu, Padilha, Pedro

Fernandes, Félix Mendonça, Machado; do nobre representante da Dra. Alexandra,

da SPU; dos nossos consultores.

Nós estamos vindo, eu e as Deputadas Thelma e Laura Carneiro, de uma

audiência em Vitória, Espírito Santo, e de outra em Santos. São 2 lugares em que há

uma tremenda acumulação de informações sobre questões de terrenos de marinha.

No caso de Vitória, particularmente, de acumulação de conhecimento e de conflitos,

porque se chegou a um ponto que foi até meio difícil manter a audiência pública,

devido ao calor dos debates e ao furor dos foreiros, dos ocupantes de terreno de

marinha. É o que o senhor em alguns pontos da sua palestra mencionou e o

Machado bem enfatizou: há pessoas recebendo contas de 60 mil, de 70 mil, outras

que entraram no CADIN e outras que estão sendo processados ou tendo bens

penhorados pela Advocacia ou pela Procuradoria da União, e assim por diante.

Mas a contrapartida também está violenta, porque a titular da Secretaria de

Patrimônio da União também está sendo alvo de inúmeras ações do Ministério

Público Federal. Então, há um clima que eu diria, e o Dr. Márcio presenciou, meio de

conflito, de guerra — entre aspas, evidentemente. Nós estamos já pegando o clima

nacional dessa questão de terreno de marinha, com toda a tranqüilidade.

Em Santos, infelizmente, a audiência foi prejudicada — o Dr. Flávio estava

presente —, mas foi excelente também. Contou-se com mais ou menos 100 pessoas

da sociedade local, todas ligadas ao tema. Em Vitória, com mais de 250 pessoas.

Foi uma coisa medonha mesmo, e toda a imprensa em cima. Nós estamos

chegando a esse clima.
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Agora, há outra visão que vem lá do Rio Grande do Sul, com uma

experiência, um acervo de conhecimentos muito grande. Estamos tentando, no

espírito do Deputado Machado e de todos os outros da Comissão, fazer uma

proposta de emenda constitucional à luz da proposta da Deputada Laura, com a

participação da Deputada Thelma. Definitivamente, Dr. Mantovane, o senhor vai ver

a situação a que chegamos.

Essa proposta de emenda constitucional da Laura é de 1998. Só em março

deste ano é que nós conseguimos, depois de 2 mandatos, pressionando a Mesa

repetidamente, soltar essa proposição. Foi o possível. É aquela frase, dentro da

burocracia da nossa Câmara dos Deputados, do Bismarck: política é a arte do

possível. E a inserimos num foro político, numa Comissão Especial sobre terrenos

de marinha na Câmara dos Deputados.

Muito bem. O que podemos esperar disso? Nós estamos tentando fazer todo

o possível para que a Secretaria de Patrimônio da União não deixe de participar de

nenhuma audiência. Nós fazemos questão da presença das Advocacia da União,

das Procuradorias da União, da Procuradoria local da Prefeitura, das Secretarias de

Meio Ambiente, dos representantes do IBAMA. Em todas as nossas audiências,

estamos fazendo questão disso, porque sabemos que é um problema seriíssimo e o

momento atual exige isso. Não sei se nós teremos a compreensão dos órgãos que

atualmente têm a responsabilidade executiva de tratar desse assunto, mas de boa

vontade nós estamos empenhados nessa solução.

Quero agradecer a sugestão do Deputado Alceu e o requerimento do

Deputado André Costa.

Eu quero fazer uma única pergunta ao senhor, além de parabenizá-lo e

agradecer-lhe pelo sacrifício de ter vindo. As propostas do Deputado Alceu e do

Deputado Eliseu Padilha vão ser postas na lista de encaminhamento para

discutirmos — os membros mais interessados da Comissão — com a Relatora.

Definitivamente vai ser assim, porque nós estamos tentando dar um passo a mais.

O senhor é uma pessoa extremamente aprofundada nesse assunto, e quero

solicitar-lhe que nos supra de informações, e ao Governo, porque nós temos uma

preocupação ambiental, com o interesse público da terra, da costa brasileira, que

presumivelmente é a parte mais valorizada do Brasil. Não quer dizer que isso seja
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verdade, porque há países interioranos que têm muito mais qualidade de vida,

melhores condições, mais turismo. Definitivamente é um mito. Mas nós temos esse

mar, mangues, gente pobre morando neles, gente rica, remediada, portos,

segurança nacional, IBAMA, etc. Temos esse caldo de cultura brasileira envolvida

com essa questão de terrenos de marinha.

Estaremos junto com os Deputados Alceu, Eliseu Padilha, Machado, Félix

Mendonça, Laura Carneiro, Telma de Souza, Pedro Fernandes, Júlio César, na

questão da Parnaíba, André, todos os Deputados, na maior boa vontade possível.

Queremos que o Brasil cresça com sustentabilidade. Não existe a mínima mancha

de se tentar favorecer pobre, rico, remediado, mas o Brasil na média.

Gostaríamos que o senhor estudasse o que nós poderemos sugerir para a

Relatora em termos de emenda constitucional. Eu quero pedir isso ao senhor.

O SR. ADÃO DELCI MANTOVANE DIAS - Emenda constitucional relativa a

quê?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - A proposta da Deputada Laura é

o que está escrito: terminar com a enfiteuse. Mas isso está na norma constitucional.

O senhor asseverou aqui que a enfiteuse já está terminada no Direito brasileiro, por

algumas decisões que já foram tomadas, mas está na norma constitucional —

Disposição Transitória, § 3º, art. 49. Nós estamos pensando com muita seriedade na

questão do instituto do terreno de marinha. Há uma tese, de outro gaúcho, que diz

ser impossível atualmente definir o que seja terreno de marinha em âmbito nacional.

É impossível. Não há como. É uma quimera teórica.

Então, com base nisso tudo, nós queremos discutir com a SPU, o IBAMA, o

Ministério da Fazenda, o Ministério do Planejamento, todas as áreas pertinentes,

porque em termos de defesa — o Deputado Alceu Collares é Presidente da

Comissão de Defesa Nacional e sabe disso —, nós já tivemos aqui o depoimento do

principal representante dessa área, o pessoal da Marinha, e vimos que não tem

nada a ver. Segurança nacional é outro conceito. Não tem nada a ver.

Então, queremos contar também com a colaboração do senhor nesse sentido,

porque estamos tendo a oportunidade ímpar de tentar diminuir a problemática nessa

questão de terreno de marinha e mudar essa cultura, esse conceito. Quero solicitar
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isso ao senhor. Antes de terminar, o senhor poderia falar, por 3 minutos, segundo o

Regimento. O senhor teria 3 minutos para nós antes de ir para o aeroporto?

O SR. ADÃO DELCI MANTOVANE DIAS - Eu até ficaria aqui se fosse

necessário, por minha conta. Não tem problema, não.

Eu posso dizer que estou inteiramente à disposição dos senhores, como

estou de todas as pessoas que lá no Rio Grande do Sul, diariamente, me telefonam,

pessoas que eu não conheço. Eu as oriento como fazer e lhes digo: procurem seus

advogados e se eles tiverem dúvida me procurem. Sempre dei toda a orientação,

faço peças judiciais, muitas vezes, e eles simplesmente assinam, sem qualquer ônus

para quem quer que seja.

Eu sou aposentado do Banco do Brasil e às vezes me recrimino um pouco por

ter uma aposentadoria um pouco acima do que se espera normalmente neste País,

da grande massa, e acho que tenho que devolver alguma coisa para a Nação. E é o

que eu faço. Eu estou à sua disposição e de qualquer um de V.Exas. aqui para o

que der e vier.

Se puderem dizer-me, objetivamente, a que deve ser vinculada a emenda,

não demora muito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Tudo bem. Então, com toda a

permissão possível, eu vou solicitar ao Deputado Alceu Collares, seu velho

conhecido, e ao Padilha, que fiquem mais próximos dessa solidariedade que o

senhor está tendo com a nossa Comissão e com a proposta da Relatora e a nós

outros aqui que também supramos o total de informações necessárias.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - V.Exa. já tem em vista a audiência

pública no Rio Grande?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Estamos para marcar. Nós

temos 2 probleminhas para serem resolvidos: a audiência em Salvador, Sergipe e

Aracaju e em Tramandaí. Nós temos que resolver isso. Temos que combinar.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Muito bom.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Eu deverei estar lá, e acredito

que a Thelma também, ou a Laura. Um ou 2 de nós estaremos lá.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Sim. No Rio Grande do Sul? Eu

vou ver depois como acertamos isso, está bem, Eliseu?

Bom, tendo em vista já estar há algum tempo sinalizada a Ordem do Dia, e já

que não há mais Deputados que queiram falar, eu agradeço a presença de todos e

solicito ao Dr. Márcio que depois, conforme o Dr. Flávio tem feito, faça uma espécie

de ata da nossa reunião de Vitória. Nós realizaremos uma reunião administrativa na

semana que vem, para definirmos a questão de Tramandaí, Aracaju, Salvador.

Posteriormente, talvez haja uma no Rio, mas lá é sempre mais fácil porque é

passagem de ida ou volta de nosso caminho para Brasília.

Com isso, encerraremos essa fase de audiência e seguiremos a orientação

da nobre Relatora de como poderemos instruir um possível relatório que eu não diria

que deve ser uma quadratura do círculo, mas são tantos os conflitos envolvidos, que

nós temos que encontrar um caminho, uma linha neutra, que favoreça pelo menos

as futuras gerações, para não dizerem que fomos alheios a esses reclamos das

populações, de toda natureza, da costa brasileira.

Nada mais havendo a tratar, agradeço a presença dos Deputados Alceu

Collares, que nem à Comissão pertence, mas está conosco; Eliseu Padilha; Pedro

Fernandes, Vice-Presidente; Félix Mendonça; Machado e Selma Schons e declaro

encerrada a presente audiência pública, com os agradecimentos principais ao nobre

palestrante, Dr. Adão Mantovane.

Está encerrada a presente audiência.


